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MINISTÉRIO DA FAZENDA

_

Sessão de  07 de novembrode 19  86	 ACORDÃO N.°-C$RFj03-0,1.388

Recurso n.° - RP/303-0.918

Recorrente FAZENDA NACIONAL
Recorrida	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVO: XEROX DO BRASIL S.A.

Infração administrativa ao controle das

importaçães.

Multa douart. 169,III,"d" do DL 37/66.

Utilização de Guia de Importação, expe-

dida para despacho normal, no regime de

despacho simplificado, com expedição, "a

posteriori", pela CACEX, de aditivo alte

rando o regime de despacho e ajustando-o

à situação na qual foi a mercadoria na-

cionalizada.

Não se configura, no caso, a infração de

que cogita o art. 169 do DL 37/66. R e
-curso especial desprovido.

Vistos, relatados e dicutidos os presentes autos de re
. curso interposto pelaFAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de RecutsosFís-
cais, por unanimidade de votos, negar provimento . ao recurso especial,
1.1Cs termos do relatOrio e voto que passam a integr.1 o presente jul-
gado. Ausente o Cons. Hélio Loyella de Alencastro /	 (5

I	
,

Sala das :-si3O-,“DF), em 0.7 de novee g ro de 1986.)14440117	 ,
AMADOR OlIT Á '4' O rERNANDEZ	 — PRESIDENTE
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Participaram, ainda, do sresente julgamento os seguintes Conselhei- 	 •
ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, HAMILTON DE SÃ DANTAS, EDWALDO REIS DA
SILVA, PAULO CÉSAR DE 'AVILA E SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

'	 RECURSO N P : RP/303-0.918

ACISRDNO N P : —CSRF/03-01.388

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA : TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: XEROX DO BRASIL S/A

RELAT6RIO ,
Recorre a Fazenda Nacional, por seu procurador junto a

Terceira Cmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, contra de-

cis go daquele colegiado consubstanciada no Acordao n-P- 303-24.599

(fls. 101/106), assim ementada:

"Despacho aduaneiro simplificado. O pro

cessamento do desembaraço do produtos es-

trangeiros ao amparo» de normas procedimen

tais do precitado regime especial,	 pelo

importador devidamente habilitado, porem,

sem dispor de guia pro
.
pria e restrita pa-

ra utilizaçao no DAS, no configura infra._.
,

çao administrativa ao controle previ° das

importaçoes; enseja aplicaç go de snnçges

especificas do regime (suspenso ou cassa,...—	 ...
çao, p.ex.), sem prejulzo de outras pena-

lidades administrativas de natureza fiscal
.	 .

aplicaveis a especie. Recurso provido.

Nas suas razoes (fls. 107/108), diz o recorrente,	 em
./.

sintese:

a) que o DAS n go e regime aduaneiro especial, mas agi-

lizaçgo do despacho:

b) que mero regime de simplificaç go de despacho, pode-
,

ra ter suas sançoes especificas mas e subordinado	 ao

controle da importaç go, de tal forma que, tambem nesse

cado, pode aplicar—se a multa de que tratam os 	 autos

(art. 169,111 "d" do DL.37/66).	 ----,
N go h g' contra—razEes do sujeito passivo. 	 (_-

( o relaterio.
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VOTO 

Concordo com a maioria vencedora na egregia Camara re-

corrida em que, no caso, não se configura a infraçao administrati

va ao controle das importaçães que enseja a aplicação da penalida—
de pretendida pelo Fisco. Vejamos.

O importador, ao propor a despacho a mercadoria, deu-a

como enquadrada no regime de despacho simplificado, a que realmen

te fazia jus, conforme ato concessorio a ele outorgado, Sucede que

a Guia de Importaçao acobertadora da mercadoria era destinada 	 a	 '1

despacho de outra natureza, o chamado despacho normal ou de impos

to integral. Verificado o erro, solicitou o sujeito passivo auto-

rizaçao para o pagamento imediato do tributo atraves de DCI e

respectivo DARF. Indeferido esse pedido, providenciou junto a CA-

CEX o Aditivo a G.I. para alterar o regime de despacho e ao mes-

mo tempo, promoverà o recolhimento dos tributos, atraves do proce-

dimento proprio previsto no despacho aduaneiro simplificado. Rpos

isso, foi expedido, pela CACEX, o aditivo concedentn a ,álteraçao

do regime de despacho.

Todos esses procedimentos, frise-se, verificaram-se an

tes da lavratrura do Auto de Infração, que denunciou a infração,

pelo importador, do inciso III, letra "d" do art. 169, que trata

de infraçães administrativas ao controle das importaçães.

A legislação relativa ao regime de despacho Simplifica
7:	 I

do admite a utilização, para o despacho da mercadoria nesse regi 	 !

me, de guia de importaçao emitida para o de despacho normal, 	 e

vice-versa, desde que haja a previa anuncia da Cacex. No 	 casó

deu-se a anuncia da Cacex, s j que posteriormente ao registro da

Declaração de Importação. Essa circunstencia, porem, não pode le-

var a conclusao de que tenha ocorrido a infraçao apontada, pois a

Cacex, meses antes da lavratura do Auto de Infração, corrigiu a

GI, regularizando-a na parte relativa ao regime do despacho. As-

sim, parece-me aplicvel à hiptese a diretriz contida no Parecer

CST/DAA riP 1651/83, "verbis":

"Não obstante juridicamente ineficaz como

tal, porque obtido aps o registro da DI,

o aditivo à GI sere' aceito pela autorida-

de fiscal como elemento de rova, para es

clarecer materia de fato"
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A infraçao incorrida e, como o diz a Gamara "a quo", de

outra natureza, no a apontada. Houve, assim, evidentemente, "in-

devida capitulaçao legal", da falta praticada. Nego, pois provimen

to ao recurso especial da Fazenda

,fr

Brasília-1)F ,em 07 de iovembro de 1986.

JOSÉ FAÇANÉA
,muE,
	LATO
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